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Resumo
Este artigo foi elaborado para trazer a 

luz alguns aspectos da inclusão educacional, 
onde os nossos educandos com necessida-
des especiais, ingressam em escolas regula-
res, socializando-se com os alunos os quais 
não estão acostumados. Procura-se passar 
a situação enfrentada pelos professores que 
não foram preparados para lidarem com es-
ses alunos, e nem mesmo sabem como agir 
didaticamente com os mesmos. Analisar a 
verdadeira parceria que tem que haver entre 
escolas regulares e escolas especiais, já que 
esta correlação beneficia a construção do 
processo de aprendizagem.

Palavras-chave: Inclusão; Formação 
Continuada; Processo de aprendizagem.

Abstract
This work was done to bring light 

some aspects of educational inclusion, whe-
re our students with special needs admission 
in regular schools, socializing with students 
who are not accustomed. Wanted to spend 
the situation faced by teachers who were not 
prepared to deal with these students, and do 
not even know how to act with them didacti-
cally. Analyze the true partnership that must 
exist between mainstream schools and spe-
cial schools, as this co - relationship benefits 
the construction of the learning process.

Keywords: Inclusion; Continuing Edu-
cation; The learning process.

1 INTRODUÇÃO
A Educação, como um direito de todos 

os cidadãos estabelecido pela Constituição 
Federal do Brasil (1988), foi reafirmada pela 
Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacio-
nal, Lei nº9394/96, que destina o Capítulo V à 
Educação Especial. O art.58 da LDBEN define 
que a educação dos alunos com necessida-
des especiais deve ser realizada, preferen-
cialmente, na rede regular de ensino. 

	 Assim, a Educação Especial que 
era vista por muitos, como modalidade usual 
de atendimento às pessoas com necessida-
des especiais e, principalmente das pessoas 
com deficiências, deve atuar como comple-
mento da Educação Básica ou Superior, um 
instrumento a estar disponível quando ne-
cessário.

	 A inclusão social da pessoa com 
deficiência significa torná-las participantes 
da vida social, econômica e política, assegu-
rando o respeito aos seus direitos no âmbito 

da Sociedade, pelo Estado e pelo Poder Públi-
co. É preciso perceber que essa inclusão dos 
portadores de deficiência depende do seu 
reconhecimento como pessoas, que apre-
sentam necessidades especiais geradoras de 
direitos específicos, cuja proteção e exercício 
dependem do cumprimento dos direitos hu-
manos fundamentais.

	 Hoje quando pensamos em in-
clusão na educação logo nos vem a mente 
alunos com sérios transtornos de compor-
tamento, bem como alunos que estão com 
mobilidade reduzida, em cadeiras de rodas, 
que não tem condições de socialização com 
os demais alunos.

	 Apesar da lei vigente e de que 
estas leis garantam o direito a estes alunos 
que segundo a Declaração de Salamanca 
(1994)  denomina-os como portadores de ne-
cessidades escolares especiais, ainda temos 
dificuldades enfrentadas nas escolas para 
admitirem crianças com estas características.

	 Sanches (2005) defende uma 
educação eficaz para todos, onde as escolas 
tidas como comunidades educativas devem 
satisfazer as necessidades de todos os alu-
nos, sejam quais forem suas características 
pessoais, psicológicas ou sociais.

	 Assim, o papel da escola é de 
facilitador, de favorecer que cada um possa 
reconheça nos demais a mesma esfera de 
direito que exige para si, pensando assim o 
conceito de inclusão irá agregar todos aque-
les que de certa forma são excluídos da so-
ciedade e não somente alunos com deficiên-
cia.

	 Sendo assim, a educação inclu-
siva abrange também alunos acometidos de 
alguma doença ou impossibilidade, alunos 
oriundos de populações nômades e etnias, 
além dos alunos em situação de risco, entre 
outros.

	 As duas últimas décadas foram 
marcadas pelo debate acerca da inclusão, es-
tabelecendo como componente fundamen-
tal à universalização do acesso à educação, o 
desenvolvimento de uma pedagogia centra-
da na criança, a ampliação da participação da 
família e da comunidade, a organização das 
escolas para a participação e aprendizagem 
de todos os alunos e a formação de redes de 
apoio à inclusão. Esta postura ativa de iden-
tificação das barreiras que alguns alunos 
encontram no acesso à educação e também 
na busca dos recursos necessários para ul-
trapassá-las se constituiu no movimento de 
inclusão e consolidação de um novo paradig-
ma educacional referenciado na concepção 
de educação inclusiva, que tem como desafio 
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a construção de uma escola aberta às dife-
renças e uma sociedade que reconhece e va-
loriza a diversidade.

Este trabalho pretende trazer a luz al-
guns conceitos que são muitas vezes despre-
zados na educação inclusiva, bem como fa-
zer um paralelo da formação dos professores 
para este modo de ensino e este aluno que 
traz consigo características tão particulares.

2 A EDUCAÇÃO NO BRASIL 
Hoje a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB) que legisla sobre a educa-
ção básica é clara ao referir que a educação 
abrange os processos formativos

Art. 1º A educação abrange os proces-
sos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no traba-
lho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação es-
colar, que se desenvolve, predominantemen-
te, por meio do ensino, em instituições pró-
prias.

§ 2º A educação escolar deverá vincu-
lar-se ao mundo do trabalho e à prática so-
cial.

Ao passarmos a entender a educação 
como um direito também temos que enten-
der que ela tem responsabilidade de dois 
atores a família e o Estado, que ambos são 
corresponsáveis por ela:

Art. 2º A educação, dever da família e 
do Estado, inspirada nos princípios de liber-
dade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com 
base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o aces-
so e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar a cultura, o pensamen-
to, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concep-
ções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à to-
lerância;

V - coexistência de instituições públi-
cas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da 
educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino pú-

blico, na forma desta Lei e da legislação dos 
sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraes-

colar;
XI - vinculação entre a educação esco-

lar, o trabalho e as práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade 

étnico-racial. 
 	 A LDBEN 9394/96, define a Edu-

cação Especial, de forma a desvincular a edu-
cação especial do conceito de escola espe-
cial.  Assim hoje os alunos especiais podem 
interagir na sociedade e ter um convívio nas 
escolas com alunos declarados normais, con-
forme diz a legislação:

Art. 58.  Entende-se por educação es-
pecial, para os efeitos desta Lei, a modalida-
de de educação escolar oferecida preferen-
cialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação. 

§ 1º Haverá, quando necessário, servi-
ços de apoio especializado, na escola regular, 
para atender às peculiaridades da clientela 
de educação especial. 

§ 2º O atendimento educacional será 
feito em classes, escolas ou serviços especia-
lizados, sempre que, em função das condi-
ções específicas dos alunos, não for possível 
a sua integração nas classes comuns de ensi-
no regular.

§ 3º A oferta de educação especial, 
dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a 
educação infantil.

Art. 59.  Os sistemas de ensino assegu-
rarão aos educandos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação:  

I - currículos, métodos, técnicas, re-
cursos educativos e organização específicos, 
para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aque-
les que não puderem atingir o nível exigido 
para a conclusão do ensino fundamental, 
em virtude de suas deficiências, e aceleração 
para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados;

III - professores com especialização 
adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como pro-
fessores do ensino regular capacitados para 
a integração desses educandos nas classes 
comuns;

IV - educação especial para o trabalho, 
visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas 
para os que não revelarem capacidade de 
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inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem 
como para aqueles que apresentam uma ha-
bilidade superior nas áreas artística, intelec-
tual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios 
dos programas sociais suplementares dispo-
níveis para o respectivo nível do ensino regu-
lar.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sis-
temas de ensino estabelecerão critérios de 
caracterização das instituições privadas sem 
fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial, para fins de 
apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único.  O poder público 
adotará, como alternativa preferencial, a am-
pliação do atendimento aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação 
na própria rede pública regular de ensino, 
independentemente do apoio às instituições 
previstas neste artigo

	 Ao propor uma reflexão sobre a 
educação brasileira, vale lembrar que só em 
meados do século XX o processo de expan-
são da escolarização básica no país começou, 
e que o seu crescimento, em termos de rede 
pública de ensino, se deu no fim dos anos 
1970 e início dos anos 1980.

	 Temos presenciado nos últimos 
anos vários debates envolvendo a educação, 
onde fazem-se paralelos sobre o Brasil do 
passado versus o Brasil do presente. Pode-
mos ver que o país caminhou a largos passos, 
mas o acesso à educação e a cultura ainda é 
baixo, apesar de termos leis que regulamen-
tem este direito.

	 É preciso analisarmos as neces-
sidades do país em termos de direitos edu-
cacionais, onde podemos criar as possibili-
dades dessas necessidades serem supridas, 
mesmo buscando nas políticas orçamentá-
rias, institucionais e políticas, regras que aju-
dem no combate ao analfabetismo, que se 
busque a melhoria na qualidade do ensino, 
e que o ensino possa proporcionar igualdade 
de condições para com todos os alunos, até 
mesmo com aqueles que tem necessidades 
de uma educação especial.

	 A mudança na Educação brasi-
leira depende de esforços políticos que pare-
cem além do nosso alcance, mas a verdade é 
que essa transformação pode começar ago-
ra, na sua casa, com seu filho. Confira atitu-
des que você pode tomar no dia a dia que fa-
zem toda a diferença para a Educação e para 
o Brasil.

	 A Educação em todas as suas di-
mensões é um desafio. Paulo Freire  dizia que 
não se pode falar de Educação sem falar de 
amor. O Amor que é um sentimento próprio, 
terno, quebra paradigmas, barreiras e nos 

move para a construção de um mundo mais 
humano e educativo. 

	 Como diz Paulo Freire educar 
precisa de amor, e assim é a função do edu-
cador que tem em sua sala de aula um aluno 
com necessidades especiais, pois é uma con-
dição de trabalho toda adversa, não é ensina-
do nas faculdades como trabalhar com esse 
aluno, aí se sobressai o amor, saber que você 
está ajudando este aluno a construir o co-
nhecimento e se tornar um cidadão, incluí-lo 
na sociedade.

3 EDUCAÇÃO INCLUSIVA
A política de inclusão de alunos na 

rede regular de ensino não consiste somen-
te na permanência física desses alunos jun-
to aos demais educandos, mas representa a 
ousadia de rever concepções e paradigmas, 
bem como desenvolver o potencial dessas 
pessoas, respeitando suas diferenças e aten-
dendo suas necessidades (GUENTHER, 2003, 
p.47)	

	 A escola para a maioria das 
crianças brasileiras é o único espaço de aces-
so aos conhecimentos universais e sistemati-
zados, ou seja, é o lugar que vai lhes propor-
cionar condições de se desenvolver e de se 
tornar um cidadão, alguém com identidade 
social e cultural. 	

	 A Declaração de Salamanca 
aborda princípios, políticas e práticas na 
área das Necessidades Educativas Especiais, 
ou seja, escolas regulares que possuem tal 
orientação inclusiva constituem os meios 
mais eficazes de combater atitudes discrimi-
natórias, criando-se comunidades acolhedo-
ras, construindo uma sociedade inclusiva e 
alcançando educação para todos; além disso, 
tais escolas proveem uma educação efetiva à 
maneira das crianças e aprimora a eficiência 
e, em última instância, o custo da eficácia de 
todo o sistema educacional. A Declaração de 
Salamanca e seus idealizadores e participan-
tes proclamam:

a) toda criança tem direito fundamen-
tal à educação, e deve ser dada a oportunida-
de de atingir e manter o nível adequado de 
aprendizagem, 

b) toda criança possui características, 
interesses, habilidades e necessidades de 
aprendizagem que são únicas, 

c) sistemas educacionais deveriam ser 
designados e programas educacionais de-
veriam ser implementados no sentido de se 
levar em conta a vasta diversidade de tais ca-
racterísticas e necessidades, 

d) aqueles com necessidades educa-
cionais especiais devem ter acesso à escola 
regular, que deveria acomodá-los dentro de 
uma Pedagogia centrada na criança, 
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e) capaz de satisfazer a tais necessida-
des, 

f) escolas regulares que possuam tal 
orientação inclusiva constituem os meios 
mais eficazes de combater atitudes discrimi-
natórias criando-se comunidades acolhedo-
ras, construindo uma sociedade inclusiva e 
alcançando educação para todos; 

Além disso, tais escolas proveem uma 
educação efetiva à maioria das crianças e 
aprimoram a eficiência e, em última instân-
cia, o custo da eficácia de todo o sistema edu-
cacional.

	 A Educação Especial é definida, a 
partir da LDBEN 9394/96, como uma modali-
dade de educação escolar que permeia todas 
as etapas e níveis de ensino. Esta definição 
permite desvincular “educação especial” de 
“escola especial”. Permite também, tomar a 
educação especial como um recurso que be-
neficia a todos os educandos e que atravessa 
o trabalho do professor com toda a diversi-
dade que constitui o seu grupo de alunos.

Art. 58.  Entende-se por educação es-
pecial, para os efeitos desta Lei, a modalida-
de de educação escolar oferecida preferen-
cialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação.  

 § 1º Haverá, quando necessário, servi-
ços de apoio especializado, na escola regular, 
para atender às peculiaridades da clientela 
de educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será 
feito em classes, escolas ou serviços especia-
lizados, sempre que, em função das condi-
ções específicas dos alunos, não for possível 
a sua integração nas classes comuns de ensi-
no regular.

§ 3º A oferta de educação especial, 
dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a 
educação infantil.

Art. 59.  Os sistemas de ensino assegu-
rarão aos educandos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação:  

 I - currículos, métodos, técnicas, re-
cursos educativos e organização específicos, 
para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aque-
les que não puderem atingir o nível exigido 
para a conclusão do ensino fundamental, 
em virtude de suas deficiências, e aceleração 
para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados;

III - professores com especialização 
adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como pro-
fessores do ensino regular capacitados para 

a integração desses educandos nas classes 
comuns;

IV - educação especial para o trabalho, 
visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas 
para os que não revelarem capacidade de 
inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem 
como para aqueles que apresentam uma ha-
bilidade superior nas áreas artística, intelec-
tual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios 
dos programas sociais suplementares dispo-
níveis para o respectivo nível do ensino regu-
lar.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sis-
temas de ensino estabelecerão critérios de 
caracterização das instituições privadas sem 
fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial, para fins de 
apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único.  O poder público 
adotará, como alternativa preferencial, a am-
pliação do atendimento aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação 
na própria rede pública regular de ensino, 
independentemente do apoio às instituições 
previstas neste artigo. 

		  A partir daí, a educação 
especial baseou-se em uma concepção de 
reeducação através de métodos comporta-
mentais, supondo que bastariam técnicas de 
estimulação especiais para as crianças alcan-
çarem um nível “normal” de desenvolvimen-
to.

	 Como visto acima a Declaração 
de Salamanca define os alunos inclusivos, 
como "pessoas com necessidades educacio-
nais especiais". E com direito ao acesso e in-
gresso na escola. 

	 As referências usualmente feitas 
de inclusão no campo da educação conside-
ram as dimensões pedagógica e legal da prá-
tica educacional. Sem dúvida, dois campos 
importantes quando se pretende a efetivação 
destes ideais. No entanto, uma importante 
ampliação da discussão sobre os caminhos 
das políticas públicas para a inclusão escolar 
seria a consideração do contexto em que se 
pretende uma sociedade inclusiva.

	 Hoje se fala muito em inclusão 
social, oportunidade a portadores de neces-
sidades especiais, a inclusão de estudantes 
com deficiência no sistema regular de ensino 
está baseada nessa perspectiva de educação 
para todos, pois, ao serem feitas adaptações 
pedagógicas para um aluno que tenha algum 
tipo de deficiência, leva-se em conta distintas 
formas de aprender e de ensinar.

	  Pensando em como realizar da 
melhor maneira as práticas inclusivas para 
essas pessoas, de forma a desenvolver suas 
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potencialidades, busca-se também a qualida-
de do ensino para todos os estudantes, inde-
pendentemente de terem ou não deficiência. 

	 O uso de estratégias de ensino 
adequadas a diferentes tipos de necessida-
des específicas de aprendizagem só vem a 
contribuir para o desenvolvimento de todos 
os estudantes envolvidos no processo, ou 
seja, indivíduos com diferentes deficiências 
ou necessidades educacionais específicas, de 
diferentes origens socioeconômicas e con-
textos culturais distintos, com habilidades 
igualmente distintas entre si, poderão benefi-
ciar-se de estratégias didático-metodológicas 
heterogêneas; afinal, em uma escola cada 
vez mais plural e democrática, não se pode 
supor que exista uma única forma de ensinar 
e aprender.

	 Dessa maneira, os alunos e o 
professor podem ver que todos têm aptidões 
e habilidades e que todos precisam de ajuda 
em algumas áreas. Karen pode ser ótima em 
leitura, mas pode precisar de ajuda nas brin-
cadeiras no playground. Carmen pode ter di-
ficuldade em matemática, mas é ótima para 
lembrar-se de coisas e organizar pessoas e 
atividades. As salas de aula podem tornar-se 
comunidades de apoio mútuo se os profes-
sores promoverem o respeito pelas diferen-
ças e proporcionarem oportunidades diversi-
ficadas para os alunos enxergarem uns aos 
outros de muitas maneiras. (STAIMBACK; 
STAIMBACK, 1999, p. 299).

	 É importante destacar que as 
transformações exigidas pela inclusão esco-
lar não são utópicas e que temos meios de 
efetivá-las. Essas mudanças já estão sendo 
implementadas em alguns sistemas públicos 
de ensino (...) é certo que os alunos com de-
ficiências constituem uma grande preocupa-
ção para os educadores inclusivos, mas todos 
sabemos que a maioria dos alunos que fra-
cassam na escola são crianças que não vem 
do ensino especial, mas que possivelmente 
acabarão nele! (MANTOAN, 2001, p.125-6).

	 O benefício da permanência dos 
estudantes com deficiência nas classes do 
ensino regular se estende a todos. Através 
da convivência com alunos com diferentes 
potencialidades e limitações, os estudantes 
têm oportunidade de aprender mais coisas 
do que o currículo formal pode ensinar.

	 Entre os benefícios que os alu-
nos das escolas inclusivas, desde a educa-
ção infantil até o ensino médio, comumente 
relatam estão a descoberta de pontos em 
comum com pessoas que superficialmente 
parecem e agem de maneira muito diferen-
te; ter orgulho em ajudar alguém a conseguir 
ganhos importantes, aparentemente impos-
síveis; ter oportunidade de cuidar de outras 
pessoas; agir consistentemente baseados em 
valores importantes, como a promoção da 
igualdade, a superação da segregação ou a 
defesa de alguém que é tratado injustamen-

te; desenvolver habilidades cooperativas na 
resolução dos problemas, na comunicação, 
na instrução e na prestação de ajuda pessoal; 
aprender diretamente sobre coisas difíceis, 
incluindo a superação do medo das diferen-
ças; resolver problemas de relacionamento 
ocorridos em aula; lidar com comportamento 
difícil, violento ou auto destruidor; lidar com 
os efeitos de questões familiares no coleguis-
mo; enfrentar e apoiar um no outro durante 
enfermidades graves ou morte de alguém de 
sua própria idade.

	 Para Staimback e Staimback 
(1999), as amizades conquistadas pelos alu-
nos em um ambiente inclusivo podem auxi-
liá-los a se sentirem realmente membros de 
suas comunidades e a terem oportunidade 
de aprender o respeito, o interesse e o apoio 
mútuo em uma sociedade inclusiva, ao mes-
mo tempo em que aprendem habilidades 
acadêmicas. Assim, para os autores, a possi-
bilidade de os alunos experienciarem e com-
preenderem a diversidade de uma comuni-
dade propicia a construção de comunidades 
seguras e protetoras que evitam a exclusão 
pelo isolamento de indivíduos ou grupos.

Nas últimas décadas do século XX, o 
direito de todos à educação foi debatido de 
uma forma mais integral que nos anos ante-
riores. A necessidade de constituir uma esco-
la em que a prática pedagógica seja estrutu-
rada de modo a contemplar as necessidades 
de todos, de forma igualitária, foi discutida e 
assumida a partir de documentos legais na-
cionais e internacionais, como a Constituição 
Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a Declaração 
Mundial Sobre Educação para Todos (UNES-
CO, 1990), a Declaração de Salamanca (Es-
panha, 1994) e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (BRASIL, 1996). No início 
deste século, há um incremento da legisla-
ção que contempla a pessoa com deficiên-
cia, como a Convenção da Guatemala (2001), 
a Convenção dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência, ratificada e incorporada a Consti-
tuição como Decreto Legislativo nº 186/2008 
(BRASIL, 2008) entre outros dispositivos le-
gais. 

Mazzotta (2003) atenta para a neces-
sidade de não serem feitas generalizações 
quanto às necessidades especiais de alunos 
com deficiência, pois todo aluno e toda escola 
são especiais em sua singularidade. Por isso, 
somente nas situações concretas em que se 
encontram os alunos nas escolas pode-se in-
terpretar as necessidades educacionais esco-
lares como comuns ou especiais.

 4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao olhar para a escola de acordo com 

o pensamento de Foucault (2003), entenden-
do-a como uma instituição disciplinar mar-
cada pelo pensamento moderno, é possível 
afirmar que seus pressupostos baseiam-se 
num desejo de ordenação e organização, o 
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que pode ser aproximado daquilo que este 
autor chama de normalização disciplinar. 

A normalização disciplinar consiste 
em primeiro colocar um modelo, um modelo 
ótimo que é constituído em função de certo 
resultado, e a operação de normalização dis-
ciplinar consiste em procurar tornar as pes-
soas, os gestos, os atos, conformes a esse 
modelo, sendo normal precisamente quem é 
capaz de se conformar a essa norma e o anor-
mal quem não é capaz. Em outros termos o 
que é fundamental e primeiro na normaliza-
ção disciplinar não é o normal e o anormal, é 
a norma. (FOUCAULT, 2008, p.75)	

	 No sistema de ensino atual onde 
há um currículo oficial no estado, está previs-
to que os educandos que têm necessidades 
especiais tenham igual condições de apren-
dizado, mas se faz necessário uma parceria 
- interlocução entre escola regular e escola 
especial, pois durante muitos anos somente 
estas estavam capacitadas a atender a estes 
educandos.

	 Essa interlocução é primordial 
nos momentos de transição de um mode-
lo educacional para outro, se concretizando 
mediante a sua inclusão em eventos de pla-
nejamento, avaliação e monitoramento da 
ação pedagógica de ambas as modalidades 
de ensino. Outra grande contribuição ficará 
a cargo de professores e gestores educacio-
nais, assumindo o compromisso na melho-
ria da qualidade dos serviços oferecidos aos 
alunos portadores de deficiência e/ou que 
apresentem alguma necessidade especial 
momentânea. É chegada a hora da metamor-
fose educacional, onde os conflitos e resis-
tências sejam superados e, que se perceba a 
dimensão de saberes que a diversidade tem 
a oferecer.

	 A inclusão no movimento de in-
tegração social tem a proporção de um gran-
de acontecimento e avanço, pois pressupõe 
o ajustamento de pessoas com deficiência 
para a sua participação no processo educa-
cional em uma escola comum com um ensi-
no regular. Ela prevê uma reestruturação do 
sistema educacional.

	 A escola tem que se adaptar 
para ser um espaço democrático e compe-
tente para trabalhar com todos os educan-
dos sem distinção. Deve estar voltada para 
uma educação democrática, com a prática 
da cidadania, e de forma dinâmica. Tem que 
se valorizar as diversidades dos alunos esti-
mulando os mesmos a construírem seu pro-
cesso de conhecer, aprender, reconhecer e 
construir sua própria cultura.

	 A prática nesta interlocução (es-
cola regular com escola especial) é constru-
ída através da prática cooperativa e global, 
onde ha a cooperação mútua. Nessa pers-
pectiva, a inclusão social deixa de ser uma 
preocupação a ser dividida entre governan-
tes, especialistas e um grupo delimitado de 

cidadãos com alguma diferença e passa a ser 
uma questão fundamental da sociedade.

	 Outra grande contribuição ficará 
a cargo de professores e gestores educacio-
nais, assumindo o compromisso na melho-
ria da qualidade dos serviços oferecidos aos 
alunos portadores de deficiência e/ou que 
apresentem alguma necessidade especial 
momentânea. É chegada a hora da metamor-
fose educacional, onde os conflitos e resis-
tências sejam superados e, que se perceba a 
dimensão de saberes que a diversidade tem 
a oferecer.

	 Sabemos que um professor sozi-
nho pouco pode fazer diante da complexida-
de de questões que seus alunos colocam em 
jogo. Por este motivo, a constituição de uma 
equipe interdisciplinar, que permita pensar 
o trabalho educativo desde os diversos cam-
pos do conhecimento, é fundamental para 
compor uma prática inclusiva junto ao pro-
fessor. É verdade que propostas correntes 
nessa área referem-se ao auxílio de um pro-
fessor especialista e à necessidade de uma 
equipe de apoio pedagógico. Porém, a solici-
tação destes recursos costuma ser proposta 
apenas naqueles casos em que o professor já 
esgotou todos os seus procedimentos e não 
obteve sucesso.

	 É imprescindível, portanto, in-
vestir na criação de uma política de formação 
continuada para os profissionais da educa-
ção. A partir dessa, seria possível a abertura 
de espaços de reflexão e escuta sistemática 
entre grupos interdisciplinares e interinstitu-
cionais, dispostos a acompanhar, sustentar e 
interagir com o corpo docente.

	 Outro aspecto a ser considera-
do, especialmente nas escolas públicas, é a 
situação de miséria econômica e carência so-
cial de algumas famílias. Para estas, a escola 
é um dos poucos lugares de cuidado e acom-
panhamento de suas crianças, quando não 
de sobrevivência direta, pela possibilidade de 
alimentação e cuidados primários e, indireta, 
pela viabilidade do afastamento dos adultos 
para o trabalho.

	 Com relação à proposta pedagó-
gica, cabe apontar a importância das flexibili-
zações curriculares para viabilizar o processo 
de inclusão. Para que possam ser facilitado-
ras, e não dificultadoras, as adequações cur-
riculares necessitam ser pensadas a partir do 
contexto grupal em que se insere determina-
do aluno. Como afirma Filidoro (2001 p.112), 
“as adaptações se referem a um contexto - 
e não me refiro à criança, mas ao particular 
ponto de encontro que ocorre dentro da aula 
em que convergem a criança, sua história, o 
professor, sua experiência, a instituição es-
colar com suas regras, o plano curricular, as 
regulamentações estaduais, as expectativas 
dos pais, entre outros, - então não é possível 
pensar em adaptações gerais para crianças 
em geral".
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	 Sendo neste caminho ainda te-
mos muito a percorrer para que a inclusão 
seja um processo natural sem traumas tan-
to para os educandos, quanto para os edu-
cadores. Mas as tendências atuais levam a 
analisarmos que está próximo o momento 
em que a rede de ensino estará adaptada 
para suprir as necessidades destes alunos 
especiais, podendo integrá-los na sociedade 
como cidadãos críticos e conscientes de seu 
papel.
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